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Requer-se ao Poder Executivo informações circunstanciadas acerca da apresentação, execução, eventual impedimento, remanejamento, rastreabilidade e transparência das emendas parlamentares individuais impositivas previstas na Lei Orçamentária Anual do exercício de 2026, notadamente:
I – relação integral de todas as emendas parlamentares individuais apresentadas e aprovadas para o exercício de 2026, contendo, para cada uma:
a) número e identificação da emenda;
b) nome do vereador autor;
c) objeto;
d) finalidade;
e) programa e ação orçamentária vinculados;
f) órgão ou entidade responsável pela execução;
g) beneficiário, quando houver;
h) valor aprovado;
i) fonte de recursos e código de aplicação utilizados;
II – informação individualizada sobre a situação atual de cada emenda, classificando-a, conforme o caso, como:
a) executada;
b) em execução;
c) não executada;
d) parcialmente executada;
e) impedida por razão de ordem técnica;
f) remanejada;
g) cancelada ou anulada;

III – relativamente às emendas executadas ou em execução, informar os valores:
a) empenhados;
b) liquidados;
c) pagos;
d) eventualmente inscritos em restos a pagar;
IV – encaminhar, para cada emenda, quando houver, o respectivo processo administrativo, plano de trabalho, instrumento jurídico, procedimento licitatório ou de contratação, termo de parceria, documento equivalente e demais instrumentos utilizados para sua execução;
V – relativamente às emendas não executadas ou parcialmente executadas, informar detalhadamente as razões da não execução, indicando se houve impedimento de ordem técnica, administrativo, jurídico, orçamentário ou de outra natureza;
VI – nos casos em que tenha sido reconhecido impedimento de ordem técnica, encaminhar a respectiva justificativa individualizada, o ato ou documento administrativo que o reconheceu, os elementos probatórios correspondentes e as providências eventualmente adotadas para sua superação;
VII – informar quais medidas foram adotadas pelo Poder Executivo para assegurar a rastreabilidade ponta a ponta da execução das emendas parlamentares, desde sua aprovação até a efetiva entrega do bem, serviço ou resultado ao beneficiário final;
VIII – informar quais sistemas informatizados e mecanismos de controle contábil são utilizados para individualizar as receitas e despesas vinculadas às emendas parlamentares, indicando os respectivos códigos de Fonte de Recursos e Códigos de Aplicação utilizados no Sistema AUDESP;
IX – informar se foram observadas as exigências estabelecidas pela Resolução TCESP nº 17/2025, especialmente aquelas constantes de seus arts. 3º e 4º, relativas à transparência e rastreabilidade da execução das emendas parlamentares;
X – informar quais providências foram adotadas para assegurar a divulgação, em meio eletrônico de acesso público, das informações exigidas pelo art. 3º da Resolução TCESP nº 17/2025, inclusive identificação do parlamentar, número da emenda, objeto, finalidade, órgão executor, beneficiário, valores autorizado, liberado e executado, instrumento jurídico, cronograma físico-financeiro e prazo de aplicação;
XI – indicar o endereço eletrônico específico do Portal da Transparência no qual se encontram disponibilizadas as informações relativas às emendas parlamentares individuais de 2026;
XII – informar se as informações relativas às emendas são atualizadas em tempo real, conforme exigido pela Resolução TCESP nº 17/2025, indicando, em caso negativo, a periodicidade efetivamente adotada;

Sala das Sessões, 22 de setembro de 2026.
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